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Conselhos 

DELIBERAÇÃO Nº 1004/2021

lhe são conferidas pela Lei n. 3.820/60 e seu Regimento Interno, considerando: Os 

farmacêuticos legalmente habilitados, delas encarregados, serão obrigatórios nas 

em relação àquela pela qual prestem serviços a terceiros; A Lei n. 3.820/60 em seu 

os quais são necessárias atividades de farmacêutico, deverão provar perante os 

Conselhos Regionais de Farmácia, que essas atividades são exercidas por 

sanitário do comércio de drogas, medicamentos, insumos farmacêuticos e correlatos, 

do estabelecimento; O Decreto Federal n. 85.878/81, que estabelece normas para 

execução da Lei n. 3.820/60, bem como sobre o exercício da profissão de 

sobre o fracionamento de medicamentos; Os termos da Resolução do Conselho 

Federal de Farmácia n. 701/2021, que regulamenta a responsabilidade técnica por 

necessidade de normatizar, uniformizar e atualizar os procedimentos administrativos 

da direção ou responsabilidade e a assistência técnica em empresas ou 

executados nos estabelecimentos e seus respectivos responsáveis técnicos 

registrados nos Conselhos Regionais de Farmácia, para dar cumprimento ao previsto 

na Resolução do Conselho Federal de Farmácia n. 596/2014, que aprova o código 

necessidade de dar celeridade, facilidade e agilidade aos procedimentos de registro 

de responsabilidades eventuais ou temporárias, frente às novas tecnologias 

ao serviço de fiscalização, DELIBERA: Art. 1º. Fica estabelecida a DAP – 

ou Temporários nos estabelecimentos registrados que necessitem comprovar a 

assistência farmacêutica na forma prevista no art. 24 da Lei 3.820/60, nos termos 

desta Deliberação. Art. 2º. Para efeitos desta Deliberação, serão adotadas as seguintes 

cadastro de Farmacêutico Substituto Temporário ou Eventual regularmente inscrito 

no CRF-PR, na forma exigida pela Lei 6.839/80, em estabelecimentos regulares e 

aprovados pelo CRF-PR. II – Farmacêutico Substituto Temporário – Farmacêutico 

com inscrição ativa, que desenvolva suas atividades em estabelecimento 

regularmente registrado no CRFPR, em substituição ao Diretor ou Assistente 

Técnico por meio de DAP, em razão de eventuais afastamentos ou impedimentos 

continuada, ausências temporárias por doença ou motivos pessoais, realização de 

cursos, participação em congressos, dentre outros, limitados à 30 (trinta) dias. III 

– Farmacêutico Substituto Eventual – Farmacêutico com inscrição ativa, que 

desenvolva suas atividades como folguista ou plantonista em estabelecimento 

regularmente registrado no CRF-PR, preenchendo as folgas decorrentes dos sistemas 

por empresas ou estabelecimentos que necessitem preencher horários de assistência 

ou outras ocorrências que impeçam a efetiva assistência técnica de Farmacêuticos 

Diretores, Assistentes ou Substitutos. § 1º. A DAP apenas poderá ser utilizada em 

será isento de custas. Art. 4º. O farmacêutico que prestará a substituição temporária 

do Diretor, Substituto ou Assistente Técnico, por prazo limitado de 30 (trinta) dias, 

deverá declará-la pessoalmente ao CRF-PR, com horários e formas de execução, 

conforme modelo do Anexo I, dispensável, todavia, a comprovação do vínculo ou 

contrato de trabalho com o estabelecimento. § 1º. Se a empresa possuir mais de 

Temporário que assumir a responsabilidade técnica não poderá possuir outra 

torne inviável a sua presença efetiva no local onde se requer as suas atividades 

O Farmacêutico em seu período de férias, comunicadas previamente ao CRF-PR, 

poderá assumir neste período a DAP em outro estabelecimento, sendo vedado o 

mesmo grupo empresarial. Art. 5º. – A atividade de substituição eventual, deverá 

ser requerida ao CRF-PR, em tempo hábil, pelo representante legal da empresa, 

pessoalmente ou por procurador, usando o sistema de ingresso de responsabilidade 

técnica habitual, com ciência do Diretor Técnico e do farmacêutico ingressante, 

com a indicação dos respectivos horários e formas de execução, devendo informar 

a espécie de vínculo ou contrato de trabalho com o estabelecimento, nos termos da 

legislação em vigor. § 1º. - O Farmacêutico Substituto Eventual que assumir a 

responsabilidade técnica poderá efetuar a substituição de no máximo 06 (seis) 

farmacêuticos com responsabilidade permanente e efetiva, desde que em horário 

onde se requer as suas atividades eventuais, sob pena de infração ética disciplinar 

farmacêutico efetivo em folgas rotativas, deverá ser anexada escala de trabalho nos 

estabelecimentos que pretende a assistência eventual, de pelo menos 4 semanas de 

trabalho. Art. 6º. Cabe ao farmacêutico requerente dar ciência ao Diretor/

Responsável Técnico e ao representante legal do estabelecimento da substituição 

temporária por DAP assumida junto ao CRF-PR, assim como seus horários e formas 

de execução. Art. 7º – A DAP, quando efetuada de forma presencial, será preenchida 

em duas vias de igual teor, a primeira encaminhada ao CRF-PR para arquivo na 

Certidão de Regularidade Técnica, CRT, em local visível ao público, no 

estabelecimento. Se efetuada por meio da página eletrônica do CRF-PR, no local 

CRF em Casa, pelo acesso pessoal restrito do farmacêutico, o protocolo do 

procedimento deverá estar disposto junto à CRT. § 1º. A DAP para substituição 

temporária, efetuada de forma presencial, deverá ser entregue ao CRF-PR com 

antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas úteis, ou, se com uso da 

Ferramenta CRF-PR em casa, pelo acesso pessoal restrito do Farmacêutico 

Substituto antes do início do exercício da atividade. § 2º. Quando a substituição 

no estabelecimento junto a CRT e a cópia da DAP ou protocolo do CRF em Casa, 

no horário declarado. § 3º. Na substituição eventual, é dever do farmacêutico 

comunicar imediatamente o término do vínculo trabalhista e efetuar a respectiva 

baixa de responsabilidade, sob pena de responsabilização, na forma prevista no 

decurso do prazo, o CRF-PR promoverá a baixa da responsabilidade técnica 

A DAP poderá ser utilizada para permutas de horários, exclusivamente entre os 

do Anexo II, com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, ou, com uso da 

Ferramenta CRF-PR em casa, pelo acesso pessoal restrito do Farmacêutico 

Substituto antes do início do exercício da atividade, devendo uma das partes 

interessadas efetuar o requerimento, declarando esta a responsabilidade de anuência 

do outro farmacêutico. Art. 8º – A DAP não poderá ser utilizada: I – Nos casos de 

afastamentos do Farmacêutico Diretor/Responsável Técnico ou do Assistente 

Técnico, por período superior à 30 (trinta) dias referente à licença maternidade, 

II – Para horários de funcionamento não declarados junto ao CRF-PR, sendo nesses 

casos necessários a regularização formal dos respectivos horários de funcionamento 

baixa de responsabilidade técnica, ou, ainda, abandono do emprego do Farmacêutico 

Diretor/Responsável Técnico ou do Assistente Técnico devendo a empresa promover 

a prévia regularização. Art. 9º. Cessam de imediato os efeitos da DAP na baixa do 

Farmacêutico Diretor/Responsável Técnico ou do Assistente Técnico, devendo o 

10. Os Farmacêuticos Substitutos Eventuais ou Temporários respondem pelos atos 

praticados durante o horário de assunção declarado, observada a responsabilidade 

solidária quando devidamente comprovada, bem como pelas ausências e eventuais 

irregularidades constatadas individualmente ou, a depender do caso concreto e a 

no estabelecimento. Art. 11. Quando o afastamento do Farmacêutico Diretor/

Responsável Técnico, Assistente Técnico ou Substituto for provisório, este deverá 

obrigatoriamente comunicar seu afastamento por escrito ao CRF-PR para análise, 

Art. 12. Qualquer alteração nos horários da empresa ou estabelecimento, bem como 

do Farmacêutico Diretor/Responsável Técnico ou do Assistente Técnico, deverá 

expedida, assim como os efeitos da DAP registrada. Art. 13. A implementação dos 

serão disponibilizados no prazo de até 90 (noventa) dias, a contar da data de 

publicação. Art. 14. Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário do CRF-PR. 

Art. 15. Esta Deliberação entra em vigor na data da sua publicação, revogando a 

Deliberação n. 950/18 do CRF-PR. Curitiba, 17 de junho de 2021. Mirian Ramos 
Fiorentin Presidente do CRF-PR.
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